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o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do conse-
lheiro relator, dEcidiU pela NÃo HoMoloGaÇÃo da promoção de arquiva-
mento do feito, convertendo-se o julgamento em diligência, conforme o art. 
27, §3º, inciso i da resolução nº 07/2019 do colégio de Procuradores de 
Justiça, devendo os autos serem remetidos à Promotoria de Justiça de origem 
para que cumpra as diligências descritas no voto do conselheiro relator.
1.6.6. Processo nº 000018-085/2018
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Município de aurora do Para
origem: PJ de aurora do Pará
assunto: apurar as condições de descarte de esgoto urbano.
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso Vii do 
regimento interno do conselho Superior e art. 57 da lcE nº 057/2006.
1.6.7. Processo nº 000005-140/2019
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): associação de Pequenos agricultores da casa familiar rural de ourém
origem: PJ de ourém
assunto: apurar possível irregularidade na locação de veículo pela Prefei-
tura Municipal de ourém
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do conse-
lheiro relator, dEcidiU pela NÃo HoMoloGaÇÃo da promoção de arquiva-
mento do feito, convertendo-se o julgamento em diligência, conforme o art. 
27, §3º, inciso i da resolução nº 07/2019 do colégio de Procuradores de 
Justiça, devendo os autos serem remetidos à Promotoria de Justiça de origem 
para que cumpra as diligências descritas no voto do conselheiro relator.
itens 1.6.1 a 1.6.7 votaram os seguintes Membros: antônio Eduardo Barleta 
de almeida, Presidente do conselho Superior; Manoel Santino Nascimento Ju-
nior, corregedor-Geral do Ministério Público e os conselheiros: Waldir Macieira 
da costa filho, Maria do Socorro Martins carvalho Mendo, francisco Barbosa 
de oliveira, Nelson Pereira Medrado e adélio Mendes dos Santos (relator).
registrou-se o impedimento em votar da Exma. conselheira dra. rosa Maria 
rodrigues carvalho, itens 1.6.1 e 1.6.7, conforme disposto no art. 37, §5º do 
regimento interno do Egrégio conselho Superior do Ministério Público.
Publique-se nos termos do art. 18 do regimento interno do cSMP.
Belém-Pa, 03 de maio de 2021.
Waldir MaciEira da coSTa filHo
Procurador de Justiça
Secretário do conselho Superior do Ministério Público

 Protocolo: 651606
Portaria N.º 0976/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais,
r E S o l V E:
art. 1º alterar a Portaria nº. 888/2021-MP/PGJ, de 19 de abril de 2021, 
que passa a vigorar com as seguintes alterações:
“art. 2º.
i – retorno do expediente presencial no horário das 8h às 14h, por meio de 
escala de rodízio de servidores e estagiários elaborada pela coordenação 
do órgão de execução ou chefia da respectiva unidade, de modo suficiente 
a assegurar a continuidade dos serviços, com, no mínimo, 50% dos usu-
ários internos de cada unidade, sem prejuízo do teletrabalho dos demais 
servidores não escalados para atendimento presencial;”
“Art. 3° Não integram a escala de atendimento presencial a que se refere o art. 
2º, inciso i, desta Portaria, as pessoas que se encontram no grupo de risco do 
coronavírus (coVid-19), assim consideradas, sem caráter exaustivo, gestantes, 
lactantes, idosos, pessoas portadoras de deficiência ou de doenças crônicas ou 
que apresentam alguma outra espécie de vulnerabilidade, neste último caso, a 
ser atestada por profissional de saúde, cabendo à respectiva coordenação definir 
formas de compensação de trabalho para esses servidores.
§ 2º os servidores em regime de teletrabalho facultativo poderão integrar 
a escala de atendimento presencial, ficando a sua indicação a critério da 
respectiva coordenação dos órgãos de execução e chefias de unidades ad-
ministrativas.”
“art. 4º as escalas de atividades presenciais, distribuição de tarefas e aten-
dimento das demandas institucionais deverão ser elaboradas pelas res-
pectivas coordenadorias dos órgãos de execução e chefias das unidades 
administrativas.
Parágrafo único. as escalas, inclusive suas alterações, contendo a informa-
ção do telefone da unidade ou telefone funcional, e o e-mail institucional de 
servidores escalados, deverão ser encaminhadas à Subprocuradoria-Geral 
de Justiça, área Técnico-administrativa.”
art. 2º o art. 2º da Portaria nº. 888/2021-MP/PGJ, de 19 de abril de 2021, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º:
“art. 2º.
§ 1º Os servidores detentores de tempo integral, função gratificada e cargo 
comissionado deverão complementar a jornada através do teletrabalho, 
até ulterior deliberação.
§ 2º O expediente do Departamento Médico e Odontológico será de 8h às 
17h, observando-se as demais disposições do Plano de retorno ao Trabalho 
Presencial aprovado pela Portaria nº. 1.910/2020-MP/PGJ, de 22/06/2020.
art. 3º fica determinada a republicação da Portaria nº. 888/2021-MP/PGJ, 
de 19 de abril de 2021, com as alterações ora realizadas.
art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa. 
Belém, 30 de abril de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa

Portaria N.º 0888/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTa-
do do Pará, usando de suas atribuições legais;
coNSidEraNdo o caráter essencial e permanente das atividades do Mi-
nistério Público, que demanda a continuidade do cumprimento de sua mis-
são constitucional de defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sobretudo no contexto da 
pandemia do novo coronavírus (coVid-19);
CONSIDERANDO os termos da Resolução n° 210, de 14 de abril de 2020, 
do conselho Nacional do Ministério Público (cNMP), que uniformizou no 
âmbito do Ministério Público da União e nos Ministério Públicos dos Es-
tados, as medidas de prevenção à propagação do contágio pelo novo co-
ronavírus (coVid-19) e de resguardo à continuidade do serviço público 
prestado nas unidades e ramos ministeriais do país;
coNSidEraNdo os termos da resolução nº. 214, de 15 de junho de 2020, 
do conselho Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre medidas para 
retomada dos serviços presenciais, observadas as ações necessárias para 
prevenção de contágio pelo novo coronavírus (coVid-19); e
CONSIDERANDO a classificação dos municípios do Estado do Pará em zo-
nas de risco a que se refere o art. 2º do decreto Estadual nº. 800, de 
31/05/2020, que consiste nas bandeiras preta (Zona 00, contaminação 
aguda ou lockdown), vermelha (Zona 01, alerta máximo) laranja (controle 
i), amarela (controle ii), verde (abertura parcial) e azul (novo normal),
r E S o l V E:
art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a complementação das medidas tem-
porárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (coVid-19) no 
âmbito do Ministério Público do Estado do Pará, nos municípios integrantes 
da zona de bandeiramento laranja (zona 02 - controle i), nos termos do 
decreto Estadual nº. 800, de 31 de maio de 2020.
art. 2º Nos municípios a que se refere o artigo anterior, as atividades do Mi-
nistério Público retornarão gradualmente à forma presencial, observando-se 
as regras de distanciamento social e medidas sanitárias estipuladas pelo Plano 
de retorno ao Trabalho Presencial do MPPa, e, também, o seguinte:
i – retorno do expediente presencial no horário das 8h às 14h, por meio de 
escala de rodízio de servidores e estagiários elaborada pela coordenação 
do órgão de execução ou chefia da respectiva unidade, de modo suficiente 
a assegurar a continuidade dos serviços, com, no mínimo, 50% dos usu-
ários internos de cada unidade, sem prejuízo do teletrabalho dos demais 
servidores não escalados para atendimento presencial; (redação dada pela 
Portaria nº. 976/2021-MP/PGJ, de 30/04/2021)
ii – atendimento aos usuários externos preferencialmente de forma re-
mota, com ampla divulgação dos canais disponíveis para esse fim, res-
tringindo-se o atendimento presencial às situações de impossibilidade de 
realização por meio remoto, as quais serão definidas por ato de cada órgão 
de execução ou chefia de unidade administrativa;
iii – os atos extrajudiciais que exijam a presença física de membros, servido-
res e usuários externos, tais como audiências, inspeções, perícias, entre ou-
tros, somente serão realizados de forma presencial quando da impossibilidade 
de sua realização por meios remotos, e desde que o cumprimento do ato não 
resulte em aglomeração de pessoas ou reuniões em ambientes fechados, nem 
exponham membros e servidores a situações de provável risco;
iV – o comparecimento aos atos judiciais presenciais ocorrerá de acordo 
com as diretrizes do art. 4º, incisos i a iii, e do art. 5º, incisos iV e V, 
da resolução nº. 214, de 15 de junho de 2020, do conselho Nacional do 
Ministério Público;
V – nos finais de semana, feriados e demais dias não-úteis, o atendimento 
ministerial se dará em regime de plantão institucional preferencialmente 
remoto (teletrabalho), ressalvada a necessidade de comparecimento pre-
sencial de membros e servidores para evitar perecimento de direito.
§ 1º Os servidores detentores de tempo integral, função gratificada e cargo co-
missionado deverão complementar a jornada através do teletrabalho, até ulterior 
deliberação. (incluído pela Portaria nº. 976/2021-MP/PGJ, de 30/04/2021)
§ 2º O expediente do Departamento Médico e Odontológico será de 8h às 
17h, observando-se as demais disposições do Plano de retorno ao Trabalho 
Presencial aprovado pela Portaria nº. 1.910/2020-MP/PGJ, de 22/06/2020. 
(incluído pela Portaria nº. 976/2021-MP/PGJ, de 30/04/2021)
Art. 3° Não integram a escala de atendimento presencial a que se refere o 
art. 2º, inciso i, desta Portaria, as pessoas que se encontram no grupo de 
risco do coronavírus (coVid-19), assim consideradas, sem caráter exaustivo, 
gestantes, lactantes, idosos, pessoas portadoras de deficiência ou de doenças 
crônicas ou que apresentam alguma outra espécie de vulnerabilidade, neste 
último caso, a ser atestada por profissional de saúde, cabendo à respectiva 
coordenação definir formas de compensação de trabalho para esses servi-
dores. (redação dada pela Portaria nº. 976/2021-MP/PGJ, de 30/04/2021)
§ 1º a dispensa dos membros, para a prática de atos presenciais, não 
implica em automática dispensa do respectivo apoio administrativo para 
o desempenho de suas funções em atos presenciais, conforme escalas e 
atividades definidas pela chefia ou coordenação da unidade. § 2º Os ser-
vidores em regime de teletrabalho facultativo poderão integrar a escala de 
atendimento presencial, ficando a sua indicação a critério da respectiva 
coordenação dos órgãos de execução e chefias de unidades administrati-
vas. (redação dada pela Portaria nº. 976/2021-MP/PGJ, de 30/04/2021)
art. 4º as escalas de atividades presenciais, distribuição de tarefas e atendi-
mento das demandas institucionais deverão ser elaboradas pelas respectivas 
coordenadorias dos órgãos de execução e chefias das unidades administra-
tivas. (redação dada pela Portaria nº. 976/2021-MP/PGJ, de 30/04/2021)
Parágrafo único. as escalas, inclusive suas alterações, contendo a informa-
ção do telefone da unidade ou telefone funcional, e o e-mail institucional de 
servidores escalados, deverão ser encaminhadas à Subprocuradoria-Geral 
de Justiça, área Técnico-administrativa. (redação dada pela Portaria nº. 
976/2021-MP/PGJ, de 30/04/2021)

sizetenascimento
Linha
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art. 5º ficam restabelecidos os prazos dos procedimentos extrajudiciais 
dos órgãos de execução situados nos munícipios de que trata esta Portaria, 
a contar da publicação deste ato, sendo restituídos por tempo igual ao que 
faltava para sua complementação.
art. 6º os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador-Geral de Justiça.
art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa. 
Belém, 19 de abril de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa

Protocolo: 651635

MiNistÉrio PÚBLico de
coNtas dos MUNicÍPios
do estado do ParÁ

.

Portaria
.

Portaria N° 029/2021/GaB/MPcM-Pa, 15.04.2021
a Procuradora-Geral do Ministério Público de contas dos Municípios do Es-
tado do Pará, no uso de suas atribuições legais, e com base no art. 10, iX, 
b, da lei complementar nº 086/2013, rESolVE:
Exonerar o servidor fErNaNdo  aUGUSTo dE o. SaNToS, do cargo de 
diretor administrativo/financeiro. Nomear para o exercício do cargo as-
sessor Especial  i, a partir de 08.04.2021
Maria inez K. de M. Gueiros Procuradora-Geral / MPcM-Pa

Protocolo: 651447

MUNicÍPios
.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ABAETETUBA

.

oUtras MatÉrias
.

PreFeitUra MUNiciPaL de aBaetetUBa
eXtrato de terMo aditiVo. termo aditivo dispensa de Licita-
ção 001/2019. contratante: Prefeitura Municipal de abaetetuba/Secre-
taria Municipal de Administração. Objeto: Locação de Imóvel que visa o 
funcionamento da casa do cidadão do Município de abaetetuba. origem: 
contrato nº 2019/001. contratada: lúcia de fátima de albuquerque Nery, 
inscrita no cPf: o nº 083.106.452-87. 2º Termo aditivo a prorrogação de 
prazo de vigência de contrato celebrado entre as partes de 11/01/2021 a 
11/01/2022; consoante com art. 57, § 1º, inciso ii, da lei 8.666/93.

Protocolo: 651589
PreFeitUra MUNiciPaL de aBaetetUBa
aViso de iNeXiGiBiLidade de LicitaÇÃo; cHaMada PUBLica 
Nº 002/2021. objeto contratação de Empresa Especializada em forneci-
mento de Exames Laboratoriais Específicos para o Programa Rede Cegonha 
Para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
abaetetuba.  fundamento legal: art. 25º, da lei nº 8.666 de 21/06/1993. 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n°12.282.048/0001-19. 
contratada: dar cardoSo EirEli-ME, cNPJ nº 05.412.093/0001-58. 
contrato nº 2021/040-PMa, pelo valor global de r$ 214.347,50 (duzentos 
e quatorze mil trezentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavos). Vi-
gência de 12 (doze) meses de 27/04/2021 a 27/04/2022. Maria francinete 
carvalho lobato - Secretária de Saúde

Protocolo: 651590

PREFEITURA MUNICIPAL
DE AUGUSTO CORRÊA

.

PreFeitUra MUNiciPaL de aUGUsto corrÊa
aViso adiaMeNto. PreGÃo eLetrÔNico Nº 9/2020-0005. fica 
alterada a data de abertura do Pregão Eletrônico supracitado que acon-
teceria no dia 05/05/2021 para o dia 14/05/2021, a partir das 09h00, a 
alteração se deu por razões técnicas administrativas. o restante permane-
ce sem alteração. Edital disponível nos sites: http://augustocorrea.pa.gov.
br/; http://tcm.pa.gov.br e www.licitanet.com.br.  ivanêz Baldez do Nasci-
mento - Secretaria Municipal de Educação.

Protocolo: 651592

PREFEITURA MUNICIPAL
DE BARCARENA

.

PreFeitUra MUNiciPaL de BarcareNa
aViso de aLteraÇÃo. coNcUrso Nº 4-001/2021. o município de 
Barcarena, Pa, através da Secretaria Municipal de cultura e cPl, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas, torna pública, para que chegue 
ao conhecimento dos interessados, a alteração do edital do processo li-
citatório em destaque, cujo objeto é Concurso para selecionar e premiar 
50 (cinquenta) mulheres que desenvolvem atividades artísticas e culturais 
no município de Barcarena, conforme projeto básico e regulamento. ins-
crição: até o dia 12/05/2021. a alteração completa do edital encontra-se 
disponível na sala da cPl, em dia de expediente das 08:00 às 17:00h, no 
endereço descrito no preâmbulo do edital; poderá ainda ser adquirida, 
gratuitamente, no portal da transparência da prefeitura no seguinte en-
dereço: www.barcarena.pa.gov.br/portal/licitacao. demais informações no 
departamento de licitações e contratos, em dia de expediente das 08:00 
às 17:00h, ou através do e-mail: licitacao.pmb@barcarena.pa.gov.br; ou 
ainda pelos telefones: (91) 99393-6685 - (91) 3753-3341. Thais Silva 
Quaresma - Presidente da cPl.

Protocolo: 651594

PREFEITURA MUNICIPAL
DE BRASIL NOVO

.

eXtrato de disPeNsa de LicitaÇÃo Nº: 006/2021.
OBJETO: Aquisição de parte de um imóvel contíguo, destinado à ampliação do 
cemitério Municipal de Brasil Novo, totalizando a fração de 1,0190ha, igual a 
10.190m², com as seguintes coordenadas: inicia-se no vértice M03, de coor-
denadas UTM E328265.32 e N9635101.85; deste, segue confrontando com 
o cemitério Municipal, com os seguintes azimutes e distâncias: 165º36’57’ e 
203,73m até o vértice M04, de coordenadas UTM328315.93 e N9634904.51; 
deste, segue confrontando com a fazenda floresta, com os seguintes azimu-
tes e distâncias: 256º37’11” e 50,00m até o vértice M06, de coordenadas 
UTM E328267.29 e N9634892.94; deste, segue confrontando ainda com a fa-
zenda floresta, com os seguintes azimutes e distâncias: 345º37’06” e segue 
confrontando com também a fazenda floresta, com os seguintes azimutes e 
distâncias: 76º56’12’’ e 50,00m até o vértice M03, ponto inicial da descrição 
deste perímetro. CONTRATADO: Espólio do Srº Antonio Medeiros Costa e da 
Srª Maria José Medeiros Costa, representado pelos filhos herdeiros a seguir:
1.  Maria daS GraÇaS coSTa dE MEdEiroS, rG Nº 4738088-2ª via-Pc/
Pa, cPf Nº 029.491.642-34;
2.  aNToNio dE MEdEiroS coSTa JUNior, rG Nº 4747240 - Pc/
Pa, cPf Nº 059.353.262-72;
3.  aNa lUcia coSTa dE MEdEiroS, rG Nº 4736261 Pc/Pa, cPf 
Nº 109.897.652-53;
4.  MarTiNHo alVES da coSTa NETo, rG Nº 4794448 - 2ª via-Pc/Pa, cPf 
Nº 116.438.462-72;
5.  Maria do Socorro MEdEiroS coSTa, rG Nº 4747242-Pc/Pa, cPf 
Nº 109.900.892-15;
6.  fraNciSco dE MEdEiroS coSTa, rG Nº 4392953 3ª via-Pc/Pa, cPf 
Nº 229.415.094-53;
7.  JoSE dE aNcHiETa MEdEiroS coSTa, rG 4739244 - Pc/Pa, cPf Nº 
174.599.152-20;
8.  ElZa dE MEdEiroS coSTa, rG Nº 5429853 2ª via - Pc/Pa, cPf Nº 
219.497.782-15;
9.  TaNia Maria dE MEdEiroS coSTa, rG 6141704 - 2ª via - Pc/Pa, cPf 
Nº 440.213.804-34;
10.  lUiZETE dE MEdEiroS coSTa, rG Nº 4747222-Pc/Pa, cPf Nº 
219.497.862-34;
11.  fraNciSco daS cHaGaS dE MEdEiroS coSTa, rG 5430020 - 2ª 
via - Pc/Pa, cPf Nº 243.629.562-04.
coNTraTo Nº Valor r$: 120.000,00 (cento e vinte mil reais). doTaÇÃo 
orÇaMENTária: 2052 - Manutenção da Sec. de administração e finan-
ças; 4.4.90.61.00 - Aquisição de Imóveis
WEdEr MaKES carNEiro
Prefeito.

Protocolo: 651595

PREFEITURA MUNICIPAL
DE BREU BRANCO

.

PreFeitUra MUNiciPaL de BreU BraNco
aViso de LicitaÇÃo
PreGÃo eLetrÔNico srP Nº Pe-cPL-004/2021-FMs
Processo administrativo nº 2021.0426-01/SEMUS
o Município de Breu Branco-Pa, através do fundo Municipal de Saúde-fMS, 
por intermédio do Pregoeiro oficial, torna público que realizará a licita-
ção supramencionada, com abertura da sessão na data de 14/05/21 às 
14h00min, horário de Brasília-df, através do site www.portaldecompraspu-
blicas.com.br. objeto: registro de Preços para aquisição futura, eventual e 


